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INTRODUÇÃO

A desnutrição consiste em uma doença com forte determinação social, multifatorial, que tem grande correlação com a pobreza. Do ponto de vista clínico, pode ser definida como um estado de emagrecimento ou crescimento ponderal insuficiente. De modo geral, a desnutrição começa a se desenvolver quando a dieta do indivíduo não é capaz de atender às necessidades energéticas e/ou proteicas, e sua gravidade vai variar de acordo com o grau de deficiência, a idade ou a presença de outras doenças nutricionais ou infecciosas (SHILS et al., 2009) (BRASIL, 2013).
A população brasileira passou nas últimas décadas por grandes transformações sociais que culminaram na redução da pobreza e exclusão social e, consequentemente, da fome e desnutrição. Apesar disso, as deficiências de micronutrientes e a desnutrição crônica ainda são prevalentes em grupos vulneráveis da população (BRASIL, 2017).
Diante desse cenário, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria MS/GM nº 2.387, de 18 de outubro de 2012, instituiu a Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI), com vistas a impulsionar o enfrentamento da desnutrição em municípios brasileiros com maior prevalência desse agravo em crianças menores de 5 anos de idade, por meio da estruturação e da qualificação de ações de atenção à saúde da criança e de organização da atenção nutricional na Rede de Atenção à Saúde, em especial no âmbito da Atenção Básica e em consonância com as agendas da Ação Brasil Carinhoso e da Rede Cegonha. Nesse sentido, a instituição desta Agenda contribuirá para a concretização do propósito da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) de melhoria das condições de alimentação, de nutrição e de saúde da população brasileira (BRASIL, 2013). 
No estado do Ceará dois municípios apresentaram o perfil de desnutrição compatível com os requisitos do Ministério da Saúde para a implementação da referida agenda, em virtude do índice de desnutrição em crianças menores de cinco anos de idade, apresentarem-se superiores a 10%. Destes municípios, um em especial, pactuou todas as metas exigidas pelo Ministério da Saúde para desenvolver junto a esta faixa etária.
A atenção nutricional à criança desnutrida consiste nos cuidados relativos à alimentação e a nutrição voltados à promoção e à proteção da saúde, ao diagnóstico e ao tratamento da desnutrição e aos outros agravos nutricionais que possam existir associados às demais ações de atenção à saúde da criança menor de 5 anos de idade. A desnutrição pode causar impactos negativos ao desenvolvimento infantil, por isso, no escopo desta agenda, devem também ser fortalecidas as ações de estímulo ao desenvolvimento infantil como parte dos investimentos para a redução das desigualdades e a promoção de oportunidades para uma geração de brasileiros (BRASIL, 2013).

PERÍODO DE REALIZAÇÃO
                As ações desencadeadas pela Agenda de Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI) em um município da região de saúde do Crato-Ceará, foram realizadas no período de 2012 a 2014.

OBJETO DA INTERVENÇÃO
                   O objeto de intervenção deste relato de experiência foram as crianças menores de 5 anos de idade de um município do estado do Ceará, pertencente a macrorregião de saúde Cariri, que apresentou índices de desnutrição nesta faixa etária superior a 10%, conforme dados do SISVAN, do ano de 2011.
                    A Agenda de Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI) tinha como foco de intervenção os municípios brasileiros com crianças menores de 5 anos de idade com índices de desnutrição (baixo peso e muito baixo peso/idade) igual ou a superior a 10% em relação ao total de crianças acompanhadas no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN).

OBJETIVO
                O objetivo deste trabalho concentrou-se na descrição das ações e os resultados alcançados por meio da implementação da Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição (ANDI), desenvolvidas por um município da região de saúde do Crato-Ceará, no período de 2012 a 2014.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 O monitoramento do cumprimento da Agenda pelo município foi realizado por meio dos dados nutricionais utilizando os relatórios do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), produzidos diariamente nos serviços de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS), disponível para consulta pública no portal do Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde e as ações realizadas no período de 2012 a 2014, foram monitoradas por meio de relatórios acompanhados pela Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da Saúde.
Visando o cumprimento das ações e metas pactuadas pela ANDI, em 2012 o município reorganizou a atenção nutricional à criança desnutrida com o estabelecimento de um fluxo de atendimento para as crianças com desnutrição (peso baixo e peso muito baixo para idade). A partir da identificação destas crianças pelo SISVAN, então eram encaminhadas às unidades de saúde a relação com os respectivos nomes e em seguida realizada busca ativa das crianças. Captadas as crianças, estas passaram por uma avaliação de saúde (avaliação nutricional, crescimento e desenvolvimento, riscos e vulnerabilidades social), sendo acompanhadas por uma equipe multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, psicólogos e assistentes sociais. 
De acordo com o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), os dados nutricionais do referido município analisados em frequências percentuais no ano de 2011  apresentava a prevalência de desnutrição infantil (peso baixo e peso muito baixo) superior a 15% em crianças menores de 5 anos de idade, analisados pelo índice peso pela idade. Como resultado das ações desenvolvidas no município da região de saúde do Crato-Ceará pela equipe multidisciplinar, em cumprimento da ANDI, no decorrer da implementação das ações demonstraram a seguinte disposição: em 2011, o percentual de desnutrição infantil era de 15,64%, e com a implementação das ações da agenda ANDI  o percentual de desnutrição em menores de cinco anos, reduziu para 5,62% em 2012, sendo que em 2013, reduziu para 4,44% e em 2014 o município conseguiu baixar o percentual para 2,69%, reforçando o impacto da agenda na saúde das crianças anteriormente desnutridas.
Com estes resultados obtidos no perfil nutricional de crianças menores de cinco anos de idade em 2014, o município conseguiu reduzir a desnutrição, alcançando percentual abaixo da média da desnutrição do Estado do Ceará, como também abaixo da média da Região Nordeste e da média nacional que apresentaram percentuais de 3,54%, 4,34% e 4,24% respectivamente.
Um ponto importante que deve ser organizado nas rotinas da vigilância alimentar e nutricional é a frequência do registro de dados para assistência e para a criação dos indicadores nutricionais pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Lembrando que, para a realização efetiva do monitoramento nutricional integrado aos cuidados da Atenção Básica, é preciso associar o diagnóstico nutricional ao conjunto das demais condições de saúde de cada indivíduo (BRASIL, 2103). 


ANÁLISE CRÍTICA
            Pela capacidade efetiva demonstrada nos resultados e sua relevância para o cuidado integral, esta agenda deveria permanecer como uma ação constante de vigilância alimentar e nutricional do Ministério da Saúde e não somente como uma ação pontual, visto que a desnutrição subsiste, ainda que venha perdendo força ao longo dos anos, permanece presente em paralelo ao sobrepeso e obesidade, em virtude da má nutrição. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
                Esta agenda demonstrou o impacto positivo no perfil nutricional de crianças menores de cinco anos de idade, como resultado de uma atenção nutricional organizada, conforme recomendação da primeira diretriz (Organização da Atenção Nutricional) da Política Nacional de Alimentação e nutrição (PNAN). Portanto, merece atenção especial dos gestores e profissionais de saúde, em especial na atenção básica pela busca de uma ampliação de sua capacidade de atendimento qualificado aos agravos nutricionais da população por meio de uma maior inserção deste cuidado na Rede de Atenção à Saúde.
[bookmark: _GoBack]             A desnutrição constitui-se um desafio por causar impactos negativos no crescimento e desenvolvimento, como também para a sobrevivência infantil. Considerando as repercussões da desnutrição, faz-se necessário o empenho dos gestores e profissionais da saúde no fortalecimento das ações no tocante à alimentação e à nutrição dirigidas à promoção e à proteção da saúde para a população em geral, mas especialmente a faixa etária de zero a cinco anos de idade, pela vulnerabilidade característica deste público. Apesar das diversas pesquisas demonstrarem excesso de peso em todas as faixas etárias, em virtude de uma alimentação inadequada, a desnutrição por carências especificas apresenta-se também como consequência desta mesma premissa, ressaltando-se a existência de outros fatores determinantes contribuindo para este problema.  
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